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Pivetta chama ataque contra 
vereador e família de “ato 
terrorista” e cobra justiça

‘NOSSAS LEIS SÃO FROUXAS’

“QUEM VOTA SÃO OS VEREADORES”, 
DIZ ILDE TAQUES AO NEGAR INFLUÊNCIA 

DE MAX RUSSI NA ELEIÇÃO DA CÂMARA

ILDE TAQUES- VEREADOR
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ENTREVISTA DA SEMANA

Gestão Flávia Moretti enfrenta crise financeira com 
bloqueio de R$ 19,7 milhões em Várzea Grande

SITUAÇÃO PRECÁRIA

Bloqueios judiciais, precatórios, dificuldades de caixa e reclamações sobre pagamentos colocam 
administração municipal sob forte pressão.
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Feminicídios preocupam 
Mato Grosso; mulher é morta 
com quatro tiros em Cáceres

VIOLÊNCIA EM ALTA

Crime ocorrido em hotel de Cáceres é 
investigado como feminicídio e 

ex-companheiro da vítima foi preso.

Victor Ostetti 

Declaração foi feita durante caminhada de campanha, após vereador Wesley Cláudio e 
familiares sofrerem agressões e ameaças durante um assalto.

Câmara de Cuiabá volta a ser chamada 
de “Casa dos Horrores” em meio a 

conflitos e disputas internas

ALVO DE CRÍTICAS

Bate-bocas no plenário, questionamentos sobre pagamentos e uma disputa 
envolvendo o Regimento Interno aumentaram a tensão no Legislativo municipal.

O governador de Mato Grosso e 
candidato à reeleição, Otaviano Pivet-

ta (Republicanos), classificou como 
“ato terrorista” o ataque sofrido pelo 

vereador Wesley Cláudio (Novo) e sua 
família, em Rondonópolis, a 212 qui-
lômetros de Cuiabá. A declaração foi 

feita na quarta-feira (30), durante uma 
caminhada de campanha na cidade, 

dois dias após o crime. Segundo infor-
mações divulgadas sobre a investiga-

ção, o vereador, a esposa e os dois filhos 
foram mantidos sob ameaça dentro da 
residência durante um assalto. O gru-

po exigia dinheiro e, durante a ação, 
as vítimas sofreram agressões físicas e 

psicológicas. O caso é investigado como 
roubo, tortura e restrição da liberdade. 

Ao comentar o episódio, Pivetta afir-
mou que a população não aceita mais 

casos de violência dessa natureza e 
cobrou uma resposta das autoridades 
responsáveis pela investigação. Pág. 7

A Câmara Municipal 
de Cuiabá voltou a ser alvo 
de críticas e a receber, em 
parte da imprensa local, 
o apelido de “Casa dos 
Horrores”, expressão que 
ganhou força novamen-
te diante de episódios de 
bate-boca, disputas políti-
cas e controvérsias envol-
vendo o funcionamento do 
Legislativo municipal. Em 
fevereiro de 2026, reporta-
gens já utilizavam o termo 
ao abordar tanto conflitos 
entre vereadores quanto 
questionamentos relacio-
nados a pagamentos de fé-
rias e remunerações. Pág. 4

Mato Grosso voltou a registrar um caso de 
grande repercussão envolvendo violência con-
tra a mulher. Noeli Simsen, de 50 anos, foi mor-
ta com aproximadamente quatro disparos de 
arma de fogo dentro de um hotel em Cáceres, 
a cerca de 220 quilômetros de Cuiabá. A Polí-
cia Civil investiga o caso como feminicídio. De 
acordo com informações do boletim de ocor-
rência divulgadas pela imprensa, o homem te-
ria conseguido chegar à janela do quarto onde 
Noeli estava e efetuado os disparos. 
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Durante muito 
tempo, nós 
mulheres 

ouvimos que sentir 
muita cólica era normal. 
Que algumas tinham 
mais dor do que outras 
e que bastava tomar um 
remédio e esperar passar. 
Mas será que precisa ser 
assim?

A endometriose é 
uma doença crônica que 
pode provocar dores 
fortes, principalmente 
durante a menstruação, 
além de dor durante 
a relação sexual, 
alterações intestinais e 
urinárias e, em alguns 
casos, dificuldades 
para engravidar. O 
problema é que muitas 
mulheres passam anos 
convivendo com esses 
sintomas até descobrir 
o que realmente está 
acontecendo.

Segundo o 
Ministério da Saúde, 
a endometriose pode 
atingir entre 5% e 15% 
das mulheres em idade 
reprodutiva. Mais 
preocupante ainda é 
o tempo que muitas 
pacientes levam para 
receber o diagnóstico: 

multidisciplinar, atuando 
principalmente nas 
alterações musculares e 
funcionais relacionadas 
à dor. E existe um 
assunto que muitas vezes 
fica escondido: a vida 
sexual.

A dor durante a 
relação pode acontecer 
em mulheres com 
endometriose e, com 
o tempo, pode fazer 
com que elas passem 
a evitar a intimidade 
por medo de sentir dor 
novamente. Isso pode 
afetar a autoestima, os 
relacionamentos e a 
própria percepção que 
a mulher tem sobre o 
seu corpo. Não devemos 
tratar isso como algo que 
ela simplesmente precisa 
aceitar.

Setembro também 
nos convida a falar 
sobre saúde sexual. No 
dia 4, foi celebrado o 
Dia Mundial da Saúde 
Sexual, uma data que 
reforça que sexualidade, 
bem-estar e qualidade de 
vida também fazem parte 
do cuidado com a saúde.

Na Uropelv, vejo 
de perto como muitas 
mulheres chegam 
procurando ajuda 
depois de muito tempo 
convivendo com algum 
tipo de desconforto. E, 
muitas vezes, uma das 
primeiras coisas que 

OPINIÃO

a média pode chegar 
a sete anos entre o 
início dos sintomas e a 
confirmação da doença.

Para mim, esse 
número mostra o quanto 
ainda precisamos falar 
sobre o assunto. Porque 
uma coisa é sentir um 
desconforto que passa e 
não interfere na rotina. 
Outra é ter uma dor 
que faz a mulher faltar 
ao trabalho, deixar de 
sair, evitar uma relação 
sexual ou simplesmente 
passar os dias esperando 
a menstruação terminar.

Depois do 
diagnóstico, o cuidado 
também precisa olhar 
para além da própria 
doença. A endometriose 
pode estar acompanhada 
de alterações musculares 
e funcionais na região 
pélvica, que também 
precisam ser avaliadas. 
É nesse momento que 
a fisioterapia pélvica 
pode fazer parte do 
tratamento.

Na fisioterapia, 
avaliamos como 
essa mulher está se 
movimentando, como 
está a musculatura do 
assoalho pélvico, onde 

Artigo

Endometriose: até quando vamos
achar normal sentir dor?

elas precisam ouvir é 
que aquilo que estão 
sentindo merece atenção.

Não existe exagero 
em procurar ajuda 
quando a dor começa 
a atrapalhar a vida. Se 
a cólica é tão forte que 
impede suas atividades, 
se existe dor durante 
a relação, desconforto 
pélvico frequente ou 
se você percebe que 
sua rotina está sendo 
limitada por esses 
sintomas, converse com 
um profissional de saúde 
e busque uma avaliação.

Não precisamos 
aprender a conviver com 
a dor.

Como fisioterapeuta, 
acredito que cuidar da 
saúde pélvica também 
é devolver à mulher a 
possibilidade de viver 
sua rotina com mais 
conforto, segurança e 
qualidade de vida.

Contem comigo!

Karla Mercedes 
é fisioterapeuta 
em saúde pélvica 
e proprietária da 
Uropelv, clínica 
especializada em 
saúde uropélvica, 
nutrição e pilates, 
localizada em Cuiabá.

MAYKON MILAS

existe tensão, quais 
movimentos provocam 
desconforto e de que 
maneira esses sintomas 
estão interferindo na 
rotina. A partir dessa 
avaliação, podemos 
trabalhar estratégias 
individualizadas para 
melhorar a função, 
diminuir desconfortos 

e contribuir para uma 
melhor qualidade de 
vida.

É importante 
deixar claro que a 
fisioterapia pélvica não 
cura a endometriose 
e não substitui o 
acompanhamento 
médico. Ela pode fazer 
parte de um tratamento 

Editorial
VOTO CONSCIENTE

Em períodos eleito-
rais, cresce a circu-
lação de promes-

sas, discursos emocionados e 
propostas que, muitas vezes, 
parecem resolver problemas 
históricos de forma simples. É 
justamente nesse cenário que 
se torna ainda mais importante 

a reflexão sobre a escolha do 
voto.

Avaliar quem irá ocupar 
cargos públicos não deve ser 
um ato guiado apenas por sim-
patia, identidade partidária ou 
discursos de ocasião. O voto é 
uma decisão com impacto dire-
to na vida cotidiana: na saúde, 

na educação, na infraestrutura, 
na segurança e na gestão dos 
recursos públicos.

Por isso, é fundamental ob-
servar a trajetória dos candida-
tos, sua coerência ao longo do 
tempo, suas responsabilidades 
anteriores e a capacidade real 
de executar aquilo que defen-
dem em campanha. Promessas 
devem ser analisadas com cau-
tela, especialmente quando não 
vêm acompanhadas de plane-
jamento, dados ou histórico de 
entrega.

Também é importante con-
siderar o comportamento públi-
co dos postulantes ao longo do 
mandato, ou de suas atuações 
anteriores em cargos políticos, 
administrativos ou representati-
vos. A forma como lidam com 
o diálogo institucional, com a 
fiscalização e com a prestação 
de contas diz muito sobre como 
poderão agir no exercício do 
poder.

Outro ponto essencial é 

buscar informação de diferen-
tes fontes, evitando decisões 
baseadas apenas em recortes de 
redes sociais ou conteúdos des-
contextualizados. O acesso a 
informações mais amplas ajuda 
a reduzir distorções e amplia a 
capacidade de análise.

O voto consciente não sig-
nifica perfeição na escolha, mas 
sim responsabilidade na deci-
são. Em uma democracia, cada 
eleição é uma oportunidade de 
correção de rumos, e essa pos-
sibilidade depende diretamente 
da atenção e do critério de cada 
eleitor.

Mais do que uma obri-
gação formal, o voto é uma 
forma de participação ativa na 
construção do futuro coletivo. 
E quanto mais qualificada for a 
avaliação de quem recebe esse 
voto, mais fortalecidas tendem 
a ser as instituições e a própria 
vida pública.
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COPopular- Vereador, o 
senhor está na política desde 
os 16 anos e construiu uma 
trajetória marcada pela atu-
ação nos bastidores, tendo 
trabalhado com Guilherme 
Maluf, participado da criação 
da Assembleia Itinerante e, 
posteriormente, se aproxima-
do do presidente Max Russi. 
Depois de tantos anos nessa 
função, em 2024 o senhor de-
cidiu colocar o próprio nome 
nas urnas. O que motivou essa 
mudança? Por que o senhor 
demorou tanto para disputar 
uma eleição? Foi uma questão 
de oportunidade, de vontade 
ou de estratégia política? E 
como foi o processo de deixar 
os bastidores para assumir di-
retamente o papel de candida-
to e, agora, de vereador?

Ilde Taques- Realmente, 
sempre trabalhei como assessor, 
coordenando algumas eleições e 
desenvolvendo e criando proje-
tos sociais. Muitos deles, como 
você mencionou, foram realiza-
dos na gestão do ex-deputado 
estadual Guilherme Maluf. A 
Assembleia Itinerante foi um 
deles. Depois, fui para a equipe 
do deputado Max Russi.

Fizemos muitos projetos 
juntos, como o “Pelas Mãos 
Delas”, voltado para as mulhe-
res, o projeto “Volte a Sorrir”, 
entre outros. Mas sempre atuei 
ali, no gabinete, assessorando e 
atendendo as pessoas de todo o 
Estado de Mato Grosso, princi-
palmente da Baixada Cuiabana.

Mas, na política, existe um 
ditado: quando o cavalo passa, 
tem que montar, não é verda-
de? O deputado Max Russi, na 
eleição passada, em 2022, foi 
muito bem votado em Cuiabá. 
Teve cerca de 10 mil votos, uma 
votação expressiva, ainda mais 
por não ser de Cuiabá, mas do 
Vale de São Lourenço, de Ja-
ciara. Então, percebi que aquele 
poderia ser o meu momento em 
2024.

Era um sonho antigo. Eu já 
tinha disputado uma eleição em 
2012 e tive uma votação boa: 
foram 1.270 votos, quando eu 
tinha apenas 25 anos. Aquela 

experiência me mostrou que, na 
política, é preciso ter grupo e traba-
lho prestado para conseguir alcan-
çar um mandato eletivo.

Então, percebi que estava mais 
preparado e, em 2024, disputei a 
eleição para vereador. Confesso 
que nem eu sabia que teria uma 
votação tão expressiva. Fiquei com 
4.731 votos, fui o sexto mais vo-
tado e o primeiro do meu partido, 
além de ter sido um dos puxadores 
de votos. Conseguimos eleger 
quatro vereadores.

E, no fim, acabou entran-
do também a minha colega Ka-
tiuscia, graças a Deus.

COPopular- Vereador, 
depois que assumiu o man-
dato, o que o senhor passou a 
enxergar na política e no tra-
balho parlamentar que an-
tes, quando atuava nos bas-
tidores como assessor, não 
conseguia perceber? 

Ilde Taques- Olha, como as-
sessor, você recebe as pessoas, re-
cebe as indicações. Mas, no final 
das contas, a grande responsabili-
dade é de quem está no mandato, 
não é?

Agora, no mandato, essa res-
ponsabilidade, com certeza, au-
menta. Aumenta a necessidade de 
fazer as entregas e também a co-
brança do eleitor, de quem confiou 
o voto em você.

A grande responsabilidade é de 
quem está no mandato. O assessor 
está ali para atender, organizar e 
ajudar. Mas, realmente, quem ocu-
pa o mandato — seja deputado, ve-
reador ou qualquer outro cargo ele-
tivo — tem uma responsabilidade 
muito grande.

COPopular- Vereador, o se-
nhor tem colocado seu nome na 
disputa pela presidência da Câ-
mara de Cuiabá, mas, desde o 
início, essa candidatura também 
foi associada à influência do de-
putado Max Russi, considerando 
a relação política entre vocês e o 
apoio que ele lhe deu na eleição. 
O prefeito Abilio Brunini chegou 
a levantar a possibilidade de uma 
interferência de Max Russi na 
disputa, embora posteriormente 
tenha afirmado que a candida-

de fato, o papel de Max Russi 
nessa articulação?

Taques- A intervenção do 
deputado Max Russi não hou-
ve em nenhum momento e nem 
haverá. Desde o primeiro dia 
do meu mandato, tanto comigo 
quanto com a Katiuscia e com 
outros vereadores do partido 
que ele comanda, ele nunca in-
terferiu. Nunca nos disse para 

sermos base ou oposição, nem 
orientou a votar “sim” ou “não” 
em determinada matéria.

Ele sempre nos deixou com 
muita tranquilidade para exer-
cer o mandato.

Eu sempre tive o desejo, 
desde o primeiro dia em que 
ganhei a eleição para vereador, 
de disputar a Mesa Diretora. Eu 
já pensava em ser candidato na 

tiuscia, e mais ninguém.
Foi difícil conquistar essa 

maioria e construir essa ideia en-
tre as vereadoras. Então, eu já ti-
nha esse projeto lá atrás.

Na época, fiz um compromis-
so com ela. Falei: “Paula, vou te 
ajudar aqui, mas, no outro biênio, 
eu vou ser candidato e quero o 
seu apoio”. E esse compromisso 
foi firmado.

Saímos vitoriosos com a cha-
pa dela. A Paula é uma mulher 
muito querida por todos na Câ-
mara, e fico muito honrado de ter 
apoiado a eleição dela. Há muitos 
anos a Câmara não era presidida 
por uma mulher.

Agora, chegamos ao segundo 
biênio e eu lancei minha candida-
tura. Formamos um grupo grande e 
chegamos a ter até 21 vereadores.

COPopular- Vereador, a 
partir do momento em que 
o senhor decidiu colocar 
oficialmente seu nome na 
disputa pela presidência da 
Câmara de Cuiabá, chegou 
a conversar com o deputado 
Max Russi sobre essa candi-
datura? Houve algum pedi-
do de apoio ou orientação 
por parte dele? Como foi 
essa conversa e qual foi a 
posição de Max Russi dian-
te da sua intenção de dispu-
tar o comando da Câmara?

Ilde Taques- Olha, apoio, 
não, porque quem vota são os 
vereadores. Mas a gente sempre 
conversa muito e pede orienta-
ção, até mesmo pela experiência 
que ele tem.

Ele já foi vereador, presiden-
te de Câmara, prefeito por duas 
vezes, primeiro-secretário, presi-
dente da Assembleia Legislativa 
e chefe da Casa Civil, entre ou-

tras funções. Então, a gente pede 
orientação, sim, pela experiência 
que ele acumulou.

Mas não tem como um de-
putado ou um senador interfe-
rir diretamente no processo da 
Câmara de Cuiabá. Na verdade, 
você precisa conquistar a con-
fiança dos vereadores, construir 
um relacionamento e apresentar 
uma proposta que seja boa para 
cada vereador.

E foi isso que eu fiz.

COPopular- Vereador, an-
tes mesmo de o senhor tomar 
posse, seu nome já era cita-
do como uma possível opção 
para a presidência da Câma-
ra. Naquele momento, houve 
uma mudança de estratégia, 
com seu apoio à candidatura 
da Paula e a construção de 
um compromisso para que, 
no segundo biênio, o senhor 
pudesse disputar o comando 
da Mesa Diretora. Como esse 
acordo foi construído? Foi 
uma conversa diretamente 
com a Paula ou envolveu tam-
bém os demais vereadores e o 
grupo político que apoiou a 
eleição dela? 

Ilde Taques- Não, com todo 
o grupo, não. Foi diretamente 
com ela. A gente tinha esse ali-
nhamento.

Mas faz parte da política, e 
a política é muito dinâmica. Eu 
vejo com naturalidade ela querer 
disputar uma reeleição. Ela faz 
um bom trabalho, inclusive, na 
condução da Câmara de Cuiabá à 
frente da presidência.

Trouxe mais transparência 
para a Casa e também uma infra-
estrutura com melhores condições 
de trabalho para os vereadores e 
para os servidores.

“Quem vota são os vereadores”, diz 
Ilde Taques ao negar infl uência de 

Max Russi na eleição da Câmara

| ILDE TAQUES- VEREADOR DE CUIABÁ

Depois de mais de duas décadas atuando nos bastidores 
da política, o vereador Ilde Taques decidiu, em 2024, colocar 
o próprio nome nas urnas. A experiência acumulada como 
assessor, articulador político e coordenador de campanhas 
ajudou a construir uma trajetória próxima de importantes 
lideranças de Mato Grosso, entre elas Guilherme Maluf e Max 
Russi.

Eleito vereador de Cuiabá com 4.731 votos, Taques agora 
vive um novo momento da carreira política: a disputa pela 
presidência da Câmara Municipal no segundo biênio da 
atual legislatura. O movimento também ocorre em meio a 
articulações entre os vereadores e a discussões sobre o papel 
de lideranças externas na escolha da Mesa Diretora.

Em entrevista, Ilde Taques fala sobre a decisão de deixar 
os bastidores e disputar uma eleição, as diferenças entre 
ser assessor e ocupar um mandato, a relação política com 
Max Russi e os motivos que o levaram a lançar seu nome 
para comandar o Legislativo cuiabano. O vereador também 
relembra o apoio à eleição de Paula Calil para a presidência 
da Casa e o compromisso firmado naquele período para uma 
futura disputa pela Mesa Diretora.

ENTREVISTA DA SEMANA

LUCAS LEITE

Ilde Taques 
nega interferência 

externa, diz que busca 
apoio diretamente entre 
os vereadores e explica 
sua relação 
política com Max 
Russi

nega interferência 
externa, diz que busca 

tura é um pro-
jeto do próprio 
senhor. Diante 
disso, como o 
senhor define 
hoje essa rela-
ção: quanto des-
sa candidatura 
à presidência da 
Câmara é um 
projeto pesso-
al seu e qual é, 

chapa da Paula.
N a q u e l e 

momento, re-
cebi um convite 
da Paula e tam-
bém do prefeito 
para integrar 
aquele grupo 
100% femini-
no. Fui o pri-
meiro homem a 
apoiar a Paula e 
um dos articu-
ladores da elei-
ção dela. Quan-
do declarei meu 
apoio, ela ainda 
não tinha con-
seguido o voto 
das outras mu-
lheres. Tinha 
pra t icamente 
o meu voto, o 
dela e o da Ka-
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Feminicídios preocupam Mato Grosso; 
mulher é morta com quatro tiros em Cáceres

VIOLÊNCIA EM ALTA

Crime ocorrido em hotel de Cáceres é investigado como feminicídio e ex-companheiro da vítima foi preso

ELIDIO MILAS

Câmara de Cuiabá volta a ser chamada 
de “Casa dos Horrores” em meio a 

conflitos e disputas internas

ALVO DE CRÍTICAS ANDRÉ MENDONÇA

Bate-bocas no plenário, questionamentos sobre pagamentos e uma disputa envolvendo o
Regimento Interno aumentaram a tensão no Legislativo municipal

A Câmara Munici-
pal de Cuiabá voltou 
a ser alvo de críticas e 
a receber, em parte da 
imprensa local, o apeli-
do de “Casa dos Horro-
res”, expressão que ga-
nhou força novamente 
diante de episódios de 
bate-boca, disputas 
políticas e controvér-
sias envolvendo o fun-
cionamento do Legisla-
tivo municipal.

Em fevereiro de 
2026, reportagens já 
utilizavam o termo ao 
abordar tanto conflitos 
entre vereadores quan-
to questionamentos 
relacionados a paga-
mentos de férias e re-
munerações parlamen-
tares. Uma publicação 
apontou que 14 dos 27 
vereadores receberam, 
em janeiro, valores 
brutos que chegaram a 
cerca de R$ 111 mil por 
parlamentar, conside-
rando salário e conver-
são de férias em abono.

O ambiente de ten-
são voltou a ficar evi-
dente ao longo do ano. 
Em julho, uma sessão 
foi marcada por discus-
são entre os vereadores 
Maysa Leão e Demilson 
Nogueira, com inter-
rupções dos trabalhos, 

acusações e manifesta-
ções exaltadas no ple-
nário. A própria cober-
tura jornalística voltou 
a associar o episódio ao 
apelido “Casa dos Hor-
rores”.

DISPUTAS 

INTERNAS TAMBÉM 
CHEGARAM À 

JUSTIÇA

Além dos confrontos 
políticos no plenário, a 
Câmara enfrenta uma 
disputa jurídica envol-
vendo seu Regimento 

Interno e o quórum ne-
cessário para determi-
nadas alterações.

O Tribunal de Jus-
tiça de Mato Grosso 
chegou a suspender a 
votação de um projeto 
que tratava da exigên-
cia de dois terços dos 

vereadores para de-
terminadas mudanças 
regimentais. Posterior-
mente, em setembro, 
uma nova decisão judi-
cial permitiu que a pro-
posta voltasse à pauta.

A discussão tem re-
flexos sobre a eleição 

da Mesa Diretora e so-
bre a possibilidade de 
recondução da atual 
presidente, Paula Ca-
lil, acrescentando mais 
um capítulo à disputa 
interna do Legislativo 
cuiabano.

IMAGEM PÚBLICA 
EM XEQUE

O uso recorrente da 
expressão “Casa dos 
Horrores” não repre-
senta uma denomina-
ção oficial da Câmara, 
mas uma caracteriza-
ção utilizada por veícu-
los de comunicação e 
críticos do Legislativo 
para descrever episó-
dios de conflito e con-
trovérsia.

O desafio para os 
vereadores, portanto, 
é demonstrar à popu-
lação que o Legislativo 
consegue concentrar 
seus esforços na dis-
cussão e fiscalização 
das políticas públicas 
de interesse da capital, 
reduzindo os episódios 
de confronto que aca-
bam dominando a re-
percussão pública.

Com novas disputas 
internas e decisões judi-
ciais envolvendo o funcio-
namento da casa.

Mato Grosso vol-
tou a registrar um 
caso de grande re-
percussão envolven-
do violência contra a 
mulher. Noeli Simsen, 
de 50 anos, foi morta 
com aproximadamen-
te quatro disparos de 
arma de fogo dentro 
de um hotel em Cáce-
res, a cerca de 220 qui-
lômetros de Cuiabá. A 
Polícia Civil investiga 
o caso como feminicí-
dio.

O principal suspei-
to é o ex-companheiro 
da vítima, Ricardo de 
Souza Pessoa, policial 
civil aposentado. Se-
gundo informações di-
vulgadas pela Polícia 
Civil, o casal estava 
separado havia apro-
ximadamente cinco 
meses. O suspeito se 
apresentou esponta-
neamente à polícia 
após o crime e foi pre-
so.

De acordo com in-
formações do boletim 
de ocorrência divul-
gadas pela imprensa, 
o homem teria conse-
guido chegar à janela 
do quarto onde Noeli 
estava e efetuado os 
disparos. Equipes de 
socorro foram aciona-
das, mas a vítima não 
resistiu aos ferimen-
tos.

INVESTIGAÇÃO 
APONTA POSSÍVEL 

RELAÇÃO COM O 
FIM DO RELACIO-
NAMENTO

A Polícia Civil apu-
ra as circunstâncias e 
a motivação do crime. 
Informações prelimi-
nares divulgadas pela 
corporação apontam 
que o suspeito não te-
ria aceitado o fim do 
relacionamento.

A investigação 
também deverá escla-
recer ameaças que te-
riam ocorrido antes do 
assassinato. Segundo 
registros divulgados 
pela imprensa, uma 
mensagem recebida 
pela vítima fazia refe-
rência à possibilidade 
de haver uma bomba 
em seu veículo. Dian-
te da suspeita, o Es-
quadrão Antibombas 
do BOPE foi acionado 
para realizar uma var-
redura no automóvel.

Após o crime, fo-
ram apreendidas ar-
mas na residência do 
suspeito. Entre elas, 
segundo informações 
divulgadas pela im-
prensa, havia um fu-
zil. A arma apontada 
como utilizada no as-
sassinato também foi 
entregue à polícia.

NÚMEROS MOS-
TRAM DIMENSÃO 
DO PROBLEMA

O assassinato de 

Noeli ocorre em um 
cenário de preocupa-
ção com os feminicí-
dios em Mato Grosso. 
Segundo levantamen-
to do Observatório 
Caliandra, do Minis-
tério Público de Mato 
Grosso, o Estado con-
tabilizava 38 vítimas 
de feminicídio em 2026 
até 17 de setembro, 
após a inclusão do 
caso de Taymilla Reis 
da Silva, assassinada 
em Luciara.

Antes disso, o le-
vantamento registra-
va 37 vítimas até 15 de 
setembro. Somente 
nos primeiros 17 dias 
de setembro, quatro 

mulheres haviam sido 
assassinadas em casos 
classificados ou inves-
tigados como femini-
cídio.

Os dados também 
mostram que o pro-
blema não está con-
centrado em uma úni-
ca região. Os casos 
registrados ao longo 
do ano ocorreram em 
diferentes municípios 
mato-grossenses.

HISTÓRICO RE-
CENTE PREOCUPA

Em 2025, Mato 
Grosso registrou 54 fe-
minicídios, segundo o 
Observatório Calian-

dra. O número foi o se-
gundo maior dos últi-
mos sete anos, ficando 
atrás apenas de 2020, 
quando foram conta-
bilizadas 62 vítimas.

Outro dado chama 
atenção: entre as 37 
vítimas contabiliza-
das até 15 de setem-
bro de 2026, apenas 
nove tinham registro 
anterior de boletim 
de ocorrência contra 
o autor, enquanto 28 
não possuíam denún-
cia registrada. Em re-
lação às medidas pro-
tetivas, somente duas 
vítimas tinham esse 
tipo de proteção no 
momento do crime.

CÁCERES NOVA-
MENTE NO CENTRO 
DAS ATENÇÕES

O caso de Noeli 
coloca Cáceres diante 
de mais um episódio 
de violência contra a 
mulher que agora será 
investigado pelas au-
toridades especializa-
das.

A Delegacia Espe-
cializada de Defesa 
da Mulher de Cáceres 
conduz a investigação 
para esclarecer toda 
a dinâmica do crime, 
a motivação, as ame-
aças anteriores e a 
eventual existência 
de outros elementos 
que possam contribuir 
para a responsabiliza-
ção do suspeito.

O caso reforça a 
necessidade de aten-
ção aos sinais de vio-
lência, ameaças e 
perseguição em rela-
cionamentos marca-
dos por conflitos ou 
separações.

A investigação poli-
cial e a Justiça deverão 
determinar, ao longo 
do processo, as respon-
sabilidades criminais 
relacionadas ao caso.

Em situações de 
emergência ou risco 
imediato, a orientação 
é acionar o 190. A Cen-
tral de Atendimento à 
Mulher também pode 
ser acionada pelo 180.
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Gestão Flávia Moretti enfrenta crise 
financeira com bloqueio de R$ 19,7 

milhões em Várzea Grande

SITUAÇÃO PRECÁRIA MAYKOM MILAS

Bloqueios judiciais, precatórios, dificuldades de caixa e reclamações sobre pagamentos
colocam administração municipal sob forte pressão

A Prefeitura de Vár-
zea Grande atravessa 
um dos períodos de 
maior pressão finan-
ceira dos últimos anos, 
com a administração 
da prefeita Flávia Mo-
retti (PL) enfrentan-
do bloqueios judiciais, 
elevado passivo de pre-
catórios, dificuldades 
de fluxo de caixa e co-
branças relacionadas a 
pagamentos.

A situação levou o 
Executivo municipal a 
decretar, em julho de 
2026, calamidade finan-
ceira, fiscal, orçamen-
tária e administrativa, 
medida com validade 
de 180 dias e que esta-
belece prioridade para 
a manutenção da folha 
e dos serviços essen-
ciais. Segundo o de-
creto, entre os fatores 
apontados estão insu-
ficiência de liquidez, 
restrições orçamentá-
rias, crescimento das 
despesas obrigatórias e 
redução da capacidade 
de investimento.

B L O Q U E I O S 
AGRAVAM A CRISE

Um dos principais 
pontos de tensão en-
volve os precatórios.

Segundo informa-
ções divulgadas em 
agosto, o Tribunal de 
Justiça de Mato Gros-
so determinou o blo-
queio de aproximada-
mente R$ 19,7 milhões 
das contas municipais 
em razão de obrigações 
relacionadas ao paga-
mento de precatórios. 
A Prefeitura recorreu 
ao Conselho Nacional 
de Justiça para tentar 
suspender a medida.

Reportagem ba-
seada em dados do 
TJMT também apon-
tou crescimento de 
aproximadamente R$ 
608 milhões na dívida 
de precatórios duran-
te a gestão de Moretti, 
embora a administra-
ção sustente que parte 
expressiva do passivo 

tenha origem em perío-
dos anteriores.

A prefeita afirmou 
que o município pos-
sui passivo superior a 
R$ 1,2 bilhão em pre-
catórios, acumulado 
ao longo de décadas e 
agravado, segundo ela, 
pela queda da arreca-
dação e pela incorpo-
ração de dívidas do De-
partamento de Água e 
Esgoto.

RECLAMAÇÕES 
SOBRE PAGAMEN-
TOS

A situação finan-
ceira também passou a 
atingir o debate sobre 
pagamentos.

Em julho, reporta-
gem apontou a possi-
bilidade de escalona-
mento dos salários de 
servidores municipais 
diante do bloqueio de 
recursos.

Já em setembro, o 
líder da prefeita na Câ-
mara, vereador Rogeri-
nho da Dakar, afirmou 
que um bloqueio havia 
dificultado o pagamen-
to da folha. Na mesma 
ocasião, porém, a Pre-
feitura informou que os 
salários daquele mês já 
estavam depositados 
nas contas dos servido-
res.

É importante des-
tacar que, em maio, a 
própria Prefeitura ha-
via negado informações 
sobre supostos atrasos 
generalizados nos sa-
lários e afirmou oficial-
mente que o cronogra-
ma de pagamento dos 
servidores seguia nor-
malmente.

FORNECEDORES 
E TRABALHADORES 
TAMBÉM ENTRAM 
NO DEBATE

As dificuldades fi-
nanceiras não se res-
tringem à folha.

Em janeiro, servi-
dores e representantes 
comunitários realiza-
ram manifestação em 

frente à Câmara de Vár-
zea Grande cobrando, 
entre outros pontos, 
a quitação de débitos 
com empresas terceiri-
zadas responsáveis por 
serviços municipais.

Outro caso envol-
veu trabalhadores da 
antiga concessionária 
de coleta de lixo. Em 
fevereiro, a Prefeitura 
informou que seriam 
depositados R$ 6,2 mi-
lhões em cinco parce-
las, a partir de março, 
para quitar obrigações 
trabalhistas relaciona-
das aos trabalhadores.

ADMINISTRAÇÃO 
CONTESTA PARTE 
DAS CRÍTICAS

Apesar da pressão, 
a gestão Moretti atri-
bui parcela significa-
tiva dos problemas a 
dívidas herdadas e às 
obrigações acumula-
das por administrações 
anteriores.

A prefeita também 
tem adotado medidas 
para tentar reorgani-

zar as contas munici-
pais. Em agosto, por 
exemplo, determinou 
sindicância e auditoria 
extraordinária no De-
partamento de Água 
e Esgoto de Várzea 
Grande, após recomen-
dação do Ministério 
Público. A investigação 
deverá analisar con-
tratos, pagamentos e 
outros atos praticados 
pela administração an-
terior da autarquia.

DEBATE SOBRE A 
QUALIDADE DA GES-
TÃO

O conjunto de pro-
blemas abriu espaço 
para críticas políticas 
cada vez mais fortes à 
administração munici-
pal. O debate envolve 
não apenas os números 
das contas públicas, 
mas também a capaci-
dade da Prefeitura de 
manter serviços essen-
ciais, cumprir compro-
missos financeiros e 
recuperar sua capaci-
dade de investimento.

Classificar a atual 
administração como “a 
pior gestão das últimas 
décadas” é, entretanto, 
uma avaliação política 
e não uma conclusão 
que possa ser estabe-
lecida apenas pelos 
dados disponíveis. A 
comparação exigiria in-
dicadores objetivos de 
diferentes administra-
ções, como dívida, ar-
recadação, investimen-
tos, cumprimento de 
obrigações, qualidade 
dos serviços públicos e 
execução orçamentá-
ria.

O que os dados dis-
poníveis demonstram é 
que a gestão Flávia Mo-
retti enfrenta uma crise 
fiscal relevante, reco-
nhecida pela própria 
Prefeitura por meio do 
decreto de calamidade 
financeira e agravada 
por bloqueios judiciais 
e obrigações de preca-
tórios.

DESAFIO É RECU-
PERAR A CAPACIDA-
DE FINANCEIRA

O grande desafio 
da administração ago-
ra é equilibrar o paga-
mento das obrigações 
judiciais com a manu-
tenção da folha, dos 
serviços públicos e dos 
investimentos.

A crise também au-
menta a cobrança so-
bre o Executivo para 
apresentar medidas 
capazes de recuperar 
a saúde financeira do 
município e garantir 
previsibilidade aos ser-
vidores, fornecedores 
e prestadores de servi-
ços.

Várzea Grande 
chega, portanto, a um 
momento decisivo da 
administração Flávia 
Moretti: de um lado, a 
Prefeitura aponta um 
passivo histórico e di-
ficuldades herdadas; 
de outro, aumentam as 
cobranças para que a 
atual gestão demons-
tre capacidade de en-
frentar o problema e 
entregar resultados 
concretos à população.



De 4 à 11 Outubro 2026
www.copopular.com.br6 Popular

CENTRO OESTE

JO
RN

A
L

MS - MT - DF ANO XXVI - EDIÇÃO 1.192POLÍTICA

EUA e Austrália reforçam medidas de 
segurança e fecham representações 

antes da eleição

TENSÃO EM BRASÍLIA REDAÇÃO

Em Brasília, o policiamento foi reforçado nas áreas diplomáticas, enquanto autoridades 
brasileiras disseram não ter identificado risco concreto

As representa-
ções diplomáticas dos 
Estados Unidos e da 
Austrália no Brasil 
suspenderam os aten-
dimentos presenciais 
na sexta-feira (2), dois 
dias antes do primei-
ro turno das eleições 
gerais, realizado no 
domingo (4). As duas 
nações justificaram as 
medidas com preocu-
pações relacionadas à 
segurança, mas não di-
vulgaram detalhes sufi-
cientes para esclarecer 
qual situação especí-
fica motivou os fecha-
mentos.

A decisão america-
na atingiu a Embaixa-
da dos Estados Unidos 
em Brasília e os consu-
lados de Porto Alegre, 
Recife, Rio de Janeiro 
e São Paulo. Os fun-
cionários da represen-
tação diplomática na 
capital federal também 
foram orientados a tra-
balhar remotamente.

O governo dos Es-
tados Unidos comu-
nicou que os serviços 
consulares estavam 
suspensos por ques-
tões de segurança e 
orientou cidadãos 
americanos que preci-
sassem de atendimen-
to emergencial a não 
comparecer às insta-
lações diplomáticas. 
O Departamento de 
Estado informou que 
mantinha contato com 
as autoridades brasilei-
ras sobre a situação. 

A medida ganhou 
repercussão por ocor-
rer justamente na reta 
final das eleições brasi-
leiras. No domingo, os 
eleitores foram às ur-
nas para escolher pre-
sidente, governadores, 
senadores, deputados 
federais e deputados 
estaduais ou distritais. 
O calendário eleitoral 
previa um eventual se-
gundo turno para 25 de 
outubro. 

AMEAÇA MOTI-
VOU MUDANÇA NA 
ROTINA DOS EUA

Além do comunica-
do oficial sobre a sus-
pensão dos serviços, 
informações obtidas 
pela Reuters aponta-
ram que a Embaixada 
dos Estados Unidos em 
Brasília havia recebido 
uma ameaça. O teor do 
alerta não foi divulga-
do.

Diante da situação, 
funcionários foram 
orientados a traba-
lhar de casa. A medi-
da não ficou restrita à 
embaixada na capital: 
os serviços presenciais 
também foram inter-
rompidos nos quatro 
consulados america-
nos instalados no país. 

O governo america-
no, entretanto, não es-
tabeleceu publicamen-
te uma ligação entre a 
ameaça e as eleições 
brasileiras. A proxi-
midade entre os dois 
acontecimentos — o 

alerta de segurança e a 
votação de domingo — 
fez com que a decisão 
recebesse atenção es-
pecial, mas não houve 
confirmação oficial de 
que o processo eleito-
ral fosse o alvo de algu-
ma ameaça.

Também não foi di-
vulgado se o fechamen-
to teria duração su-
perior à sexta-feira ou 
quando os atendimen-
tos presenciais seriam 
retomados.

Horas depois do 
anúncio dos Estados 
Unidos, a Austrália in-
formou que sua Em-
baixada em Brasília 
também permaneceria 
fechada na sexta-feira.

A representação 
australiana citou pre-
ocupações de segu-
rança e orientou seus 
cidadãos a evitar a 
embaixada, além das 
instalações diplomáti-
cas americanas e áreas 
próximas.

Em seu alerta para 
viajantes, o governo 
australiano chamou 
atenção para a pos-
sibilidade de mani-
festações políticas e 
aglomerações durante 
o período eleitoral. O 
comunicado também 
fez referência a riscos 
relacionados a crimes 
violentos e terrorismo, 
sem apresentar uma 
ameaça específica liga-
da à votação brasileira. 

A Austrália man-
tém o Brasil no nível 2 
de seu sistema de aler-
ta para viagens, classi-
ficação que recomen-
da um grau elevado 
de cautela. O governo 
australiano orienta 

seus cidadãos a ficarem 
atentos especialmente 
em locais públicos, áre-
as turísticas e espaços 
com grande concentra-
ção de pessoas. 

Após os comunica-
dos das duas represen-
tações, a segurança foi 
reforçada nas regiões 
onde ficam as embai-
xadas.

A Polícia Militar do 
Distrito Federal am-
pliou o policiamento 
preventivo nas proxi-
midades das instala-
ções diplomáticas. A 
movimentação ocorreu 
em meio aos alertas di-
vulgados pelas repre-
sentações estrangei-
ras.

Apesar do reforço, 
as informações divul-
gadas pelas autori-
dades brasileiras não 
apontaram, naquele 
momento, a existência 
de uma ação concreta 
ou de um risco confir-
mado nas áreas moni-
toradas.

A diferença entre 
uma medida preventi-
va e a confirmação de 
uma ameaça específica 
foi um dos pontos des-
tacados no acompa-
nhamento do caso. O 
fechamento das repre-
sentações foi uma de-
cisão dos governos es-
trangeiros, enquanto o 
reforço policial ocorreu 
como resposta preven-
tiva ao novo cenário de 
segurança.

ITAMARATY NÃO 
APONTOU RISCO 
CONCRETO

A decisão também 
chamou atenção pela 

forma como ocorreu 
a comunicação com o 
governo brasileiro.

Informações divul-
gadas na sexta-feira 
apontaram que o Mi-
nistério das Relações 
Exteriores não havia 
recebido, previamen-
te, detalhes sobre uma 
situação concreta em 
Brasília ou em outras 
cidades brasileiras que 
justificasse, do ponto 
de vista das autorida-
des brasileiras, uma 
medida dessa dimen-
são.

O Itamaraty indi-
cou que as próprias 
representações deve-
riam ser consultadas 
sobre as razões dos 
fechamentos. Ao mes-
mo tempo, o governo 
brasileiro não divulgou 
nenhum alerta geral 
relacionado à seguran-
ça das eleições decor-
rente das decisões dos 
Estados Unidos e da 
Austrália.

Reportagens publi-
cadas no dia também 
indicaram que outras 
representações diplo-
máticas continuaram 
funcionando normal-
mente em Brasília. A 
suspensão, portanto, 
ficou concentrada nas 
missões dos Estados 
Unidos e da Austrália. 

O episódio ocorreu 
em um momento de 
forte atenção interna-
cional sobre o proces-
so eleitoral brasileiro. 
A votação do primeiro 
turno aconteceu no do-
mingo (4), após uma 
campanha marcada 
por uma disputa nacio-
nal para a Presidência 
e por eleições estadu-

ais e legislativas.
O calendário ofi-

cial estabelecido pela 
Justiça Eleitoral pre-
via votação das 8h às 
17h pelo horário de 
Brasília, com eventual 
segundo turno em 25 
de outubro. Em Mato 
Grosso, a votação ocor-
reu das 7h às 16h pelo 
horário local, em razão 
do fuso horário. 

Apesar do contex-
to, é necessário separar 
os fatos confirmados 
das interpretações. Os 
Estados Unidos fala-
ram em preocupações 
de segurança e houve 
informação sobre uma 
ameaça recebida pela 
embaixada em Brasí-
lia. A Austrália tam-
bém adotou uma medi-
da semelhante e citou 
riscos gerais de segu-
rança.

Nenhum dos dois 
governos, contudo, 
afirmou que existia 
uma ameaça específica 
contra a eleição brasi-
leira ou que a votação 
de domingo seria o mo-
tivo direto do fecha-
mento.

MEDIDA NÃO RE-
PRESENTOU ROMPI-
MENTO DIPLOMÁTI-
CO

A suspensão dos 
atendimentos presen-
ciais não significou o 
rompimento das rela-
ções diplomáticas en-
tre os países.

As representações 
continuaram dispondo 
de canais para situa-
ções emergenciais. No 
caso dos Estados Uni-
dos, a orientação aos 

cidadãos foi para que 
não fossem pessoal-
mente à embaixada ou 
aos consulados duran-
te a suspensão e utili-
zassem os contatos de 
plantão disponíveis.

Também não hou-
ve anúncio de retirada 
de diplomatas ou en-
cerramento das ativi-
dades diplomáticas no 
Brasil. O que ocorreu 
foi uma alteração tem-
porária na rotina de 
atendimento ao públi-
co, acompanhada de 
medidas de segurança.

A situação foi par-
ticularmente relevante 
para cidadãos ameri-
canos que tinham ser-
viços agendados, como 
entrevistas e outros 
procedimentos con-
sulares. A suspensão 
obrigou a representa-
ção a orientar o pú-
blico sobre os canais 
emergenciais e os pro-
cedimentos posterio-
res para os atendimen-
tos afetados.

Ao final do primeiro 
turno, realizado no do-
mingo (4), o fechamen-
to das representações 
já fazia parte de um 
episódio que chamou 
atenção pela combina-
ção de três fatores: a 
suspensão simultânea 
de atividades diplo-
máticas, os alertas de 
segurança e a proximi-
dade imediata com a 
eleição.

Os Estados Unidos 
confirmaram a sus-
pensão dos serviços 
consulares e alegaram 
questões de segurança. 
Também houve infor-
mação de que a Embai-
xada em Brasília rece-
beu uma ameaça, mas 
o conteúdo dela não foi 
revelado.

A Austrália confir-
mou o fechamento de 
sua embaixada na ca-
pital federal e publicou 
recomendações de se-
gurança para seus cida-
dãos, incluindo alertas 
sobre manifestações, 
grandes aglomerações, 
violência e terrorismo.

As autoridades bra-
sileiras, por outro lado, 
não indicaram naque-
le momento a existên-
cia de uma ameaça 
concreta que pudesse 
comprometer o proces-
so eleitoral.

Assim, embora o 
episódio tenha ocorri-
do às vésperas da vota-
ção e tenha provocado 
questionamentos so-
bre a segurança no pe-
ríodo eleitoral, não foi 
apresentada uma con-
firmação oficial de que 
as medidas diplomáti-
cas estivessem relacio-
nadas diretamente ao 
pleito.

O caso deverá ser 
acompanhado a partir 
das informações que 
os governos envolvidos 
decidirem tornar pú-
blicas sobre as amea-
ças que motivaram as 
decisões e sobre a reto-
mada dos serviços pre-
senciais.
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Pivetta chama ataque contra vereador e 
família de “ato terrorista” e cobra justiça

‘NOSSAS LEIS SÃO FROUXAS’ REDAÇÃO

Declaração foi feita durante caminhada de campanha, após vereador Wesley Cláudio e 
familiares sofrerem agressões e ameaças durante um assalto

O governador de 
Mato Grosso e candida-
to à reeleição, Otaviano 
Pivetta (Republicanos), 
classificou como “ato 
terrorista” o ataque so-
frido pelo vereador Wes-
ley Cláudio (Novo) e sua 
família, em Rondonópo-
lis, a 212 quilômetros de 
Cuiabá. A declaração foi 
feita na quarta-feira (30), 
durante uma caminhada 
de campanha na cidade, 
dois dias após o crime.

Segundo informa-
ções divulgadas sobre a 
investigação, o vereador, 
a esposa e os dois filhos 
foram mantidos sob ame-
aça dentro da residência 
durante um assalto. O 
grupo exigia dinheiro e, 
durante a ação, as víti-
mas sofreram agressões 
físicas e psicológicas. O 
caso é investigado como 
roubo, tortura e restrição 
da liberdade. 

Ao comentar o episó-
dio, Pivetta afirmou que 
a população não aceita 
mais casos de violência 
dessa natureza e cobrou 
uma resposta das autori-
dades responsáveis pela 
investigação.

“Foi um ato terroris-
ta, está sendo apurado. 
Já prenderam um dos 
integrantes dessa barba-
ridade. E a nossa polícia 
vai esclarecer isso nos 
próximos dois, três dias. 
O que nós queremos é 
justiça”, declarou o go-
vernador durante a agen-
da política.

A expressão “ato ter-
rorista”, porém, foi utili-
zada por Pivetta para ca-
racterizar a gravidade do 
episódio. Até o momento, 
as informações divulga-
das sobre a investigação 
tratam o caso como uma 
ocorrência criminal en-
volvendo roubo, tortura 
e restrição da liberdade. 
Não há, nas informações 
disponíveis, indicação de 
que o episódio tenha sido 
formalmente classificado 
como crime de terroris-
mo pelas autoridades.

O crime aconteceu na 
madrugada de segunda-
-feira (28), quando crimi-
nosos invadiram a resi-
dência de Wesley Cláudio. 
Conforme informações 
registradas no boletim 
de ocorrência e divulga-
das posteriormente, os 
suspeitos procuravam di-
nheiro e chegaram a exi-
gir que o vereador entre-
gasse R$ 1 milhão.

Durante a ação, o 
parlamentar foi agredido 
e sofreu um ferimento na 
cabeça após ser atingido 
com uma coronhada. Ele 
também teve parte da 
orelha direita cortada.

A esposa do vereador, 
Fabiula Moreira, também 
teria sido agredida e en-
forcada durante o assal-
to. Os dois filhos do casal, 
de 9 e 18 anos, estavam 
na residência e também 
foram ameaçados.

Um dos relatos que 
mais chamou atenção na 
investigação envolve o fi-

lho mais velho. Segundo 
as informações divulga-
das, os criminosos ame-
açaram cortar a mão do 
filho mais novo caso o pai 
não entregasse o dinheiro 
exigido. 

Depois das agres-
sões, os integrantes da fa-
mília foram amarrados e 
trancados em um quarto. 
O filho mais velho conse-
guiu escapar pela janela 
e voltou à residência pela 
cozinha, onde conseguiu 
libertar os pais e o irmão.

Wesley e a esposa re-
ceberam atendimento 
médico e foram encami-
nhados ao Hospital Re-
gional de Rondonópolis. 
Posteriormente, ambos 
receberam alta.

Os criminosos dei-
xaram o imóvel levando 
dinheiro, celulares, joias 
e alianças. Segundo as in-
formações divulgadas na 
investigação, o valor leva-
do em dinheiro teria fica-
do em torno de R$ 42 mil. 

UMA SUSPEITA FOI 
PRESA

As investigações 
avançaram nos dias se-
guintes ao crime. Uma 
mulher de 24 anos foi 
presa na terça-feira (29), 
suspeita de participação 
na ação.

Segundo as infor-
mações divulgadas pela 
investigação, ela teria 
fornecido apoio logístico 
aos envolvidos e disponi-
bilizado um veículo uti-
lizado durante o crime. 
Também é investigada 
por supostamente ter re-
cebido parte do dinheiro 
e dos objetos roubados.

Durante a prisão, fo-
ram encontrados apro-
ximadamente R$ 17 mil 
em dinheiro, uma aliança 
pertencente a uma das 
vítimas, dois capacetes 
e 15 munições de calibre 
.40, além de outros mate-
riais. 

A Justiça converteu 

a prisão em flagrante da 
suspeita em prisão pre-
ventiva durante audiên-
cia de custódia realizada 
na quarta-feira (30). A 
mulher é investigada por 
possível envolvimento no 
crime e, segundo infor-
mações publicadas sobre 
o caso, nega participação 
direta nas agressões. 

Além dela, as inves-
tigações identificaram 
outros possíveis envol-
vidos. Um homem de 20 
anos foi apontado como 
suspeito de participa-
ção na ação, mas perma-
necia foragido segundo 
as informações divul-
gadas na quarta-feira. 
A Polícia Civil também 
trabalhava para iden-
tificar os demais inte-
grantes do grupo e es-
clarecer a participação 
de cada um. 

Durante a caminha-
da em Rondonópolis, Pi-
vetta utilizou o episódio 
para defender mudanças 
na legislação penal brasi-
leira. O governador afir-
mou que, na avaliação 
dele, as leis atuais não 
são suficientemente rígi-
das diante da gravidade 
de determinados crimes.

“Nossas leis são frou-
xas”, afirmou.

Em seguida, o candi-
dato defendeu que a dis-
cussão sobre segurança 
pública também seja le-
vada ao Congresso Na-
cional, especialmente du-
rante o período eleitoral.

“É hora também de 
eleger o Congresso Na-
cional, eleger senadores 
que tenham a coragem 
de mudar essas leis”, de-
clarou.

A fala ocorreu duran-
te uma agenda de cam-
panha e foi apresentada 
pelo governador como 
uma defesa de alterações 
na legislação penal. Pi-
vetta relacionou o debate 
sobre o caso de Rondo-
nópolis à necessidade de 
mudanças nas regras que 
tratam da punição de cri-
mes violentos.

A defesa de penas 
mais rígidas é uma posi-
ção política manifestada 
pelo candidato. Eventu-
ais mudanças na legis-
lação, contudo, depen-

dem de aprovação pelo 
Congresso Nacional e de 
posterior sanção ou veto 
presidencial, conforme o 
processo legislativo.

O caso também pro-
vocou manifestação do 
prefeito de Rondonópo-
lis, Cláudio Ferreira. Nas 
redes sociais, o prefeito 
afirmou que a cidade não 
aceita a violência e infor-
mou ter procurado o go-
vernador após tomar co-
nhecimento do ataque.

“Rondonópolis não 
aceita a barbárie”, escre-
veu o prefeito em publi-
cação nas redes sociais. 

A cobrança por uma 
resposta rápida ocor-
reu enquanto as forças 
de segurança buscavam 
identificar e localizar os 
demais suspeitos. A in-
vestigação avançou com 
análise de imagens, le-
vantamento de veículos e 
cruzamento de informa-
ções.

De acordo com infor-
mações divulgadas pela 
investigação, uma moto-
cicleta que teria sido uti-
lizada no crime foi loca-
lizada e periciada. Parte 
dos objetos e do dinhei-
ro levados da residência 
também foi recuperada.

Apesar da prisão de 
uma suspeita e da iden-
tificação de outros pos-
síveis envolvidos, a in-
vestigação ainda busca 
esclarecer toda a dinâmi-
ca do ataque, inclusive a 
participação individual 
de cada pessoa envolvi-
da.

Outro ponto que per-
manece sob apuração é a 
origem da informação de 
que o vereador teria R$ 1 
milhão em casa. Segundo 
relatos divulgados sobre 
o boletim de ocorrência, 
os criminosos demons-
travam acreditar que ha-
via esse valor na residên-
cia.

A Secretaria de Esta-
do de Segurança Pública 
informou que as forças de 
segurança seguem traba-
lhando para localizar os 
demais suspeitos. A Polí-
cia Civil trata o episódio 
como uma investigação 
criminal e ainda deve 
reunir outros elementos 
antes de concluir a par-
ticipação de cada inves-
tigado. 

Enquanto a apura-
ção prossegue, o ataque 
repercute no debate so-
bre segurança pública 
em Mato Grosso. A de-
claração de Pivetta colo-
cou o caso no centro de 
sua agenda política em 
Rondonópolis e serviu 
de base para a defesa de 
mudanças na legislação 
penal.

A classificação do 
episódio como “ato ter-
rorista”, entretanto, per-
manece como uma ex-
pressão utilizada pelo 
governador para descre-
ver a violência do crime. 
O que está formalmente 
sob investigação são os 
crimes relacionados ao 
assalto, às agressões, à 
tortura e à restrição da 
liberdade das vítimas. 
A definição jurídica dos 
crimes e a eventual res-
ponsabilização dos en-
volvidos dependerão do 
avanço da investigação e 
das decisões das autori-
dades competentes. 
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Centro Oeste Popular amplia presença e 
se consolida entre os veículos de maior 

alcance de Mato Grosso

TRAJETÓRIA DE DÉCADAS PABLO ROCHA

Com trajetória de mais de duas décadas, jornal fortalece atuação no impresso e no
digital e amplia sua presença no debate público mato-grossense

Com mais de duas 
décadas de trajetória, 
o Jornal Centro Oeste 
Popular vem ampliando 
sua presença no cenário 
da comunicação de Mato 
Grosso e consolidando 
uma marca reconhecida 
entre leitores, lideranças 
políticas, empresários e 
diferentes setores da so-
ciedade.

A publicação man-
tém atuação no jorna-
lismo impresso e digital, 
com cobertura de po-
lítica, economia, cida-
des, segurança pública, 
negócios, agronegócio 
e temas de interesse re-
gional. Edições disponí-
veis no próprio acervo 
mostram que o veículo 
mantém uma trajetória 
editorial de longa dura-
ção e circulação voltada 
a Mato Grosso e outros 
estados do Centro-Oes-
te.

MAIS DE 20 ANOS 
DE HISTÓRIA

A longevidade é um 
dos principais patrimô-
nios do Centro Oeste 
Popular. O acervo digital 
registra, por exemplo, 
a edição nº 1.065, publi-
cada em março de 2024, 
identificada como Ano 
XXIV do jornal.

Essa trajetória de-
monstra a capacidade 
de adaptação de uma 
empresa de comunica-
ção diante das profun-
das transformações pro-
vocadas pela internet, 
pelas redes sociais e pelo 
consumo de notícias em 
tempo real.

O jornal passou a 
combinar a tradição do 
impresso com uma pre-
sença digital permanen-
te, disponibilizando no-
tícias e reportagens no 
portal copopular.com.br.

PRESENÇA NO CO-
TIDIANO DE MATO 
GROSSO

A cobertura do Cen-
tro Oeste Popular alcan-
ça diferentes áreas da 
vida pública mato-gros-
sense.

No campo político, o 
veículo acompanha elei-

ções, governos, Assem-
bleia Legislativa, pre-
feituras e articulações 
partidárias. Na seguran-
ça pública, publica infor-
mações sobre operações 
policiais, investigações 
e decisões judiciais. Na 
economia, acompanha 
investimentos, empreen-
dedorismo, agronegócio 
e desenvolvimento re-
gional.

A variedade temáti-
ca pode ser observada 
no próprio portal, que 
mantém editorias como 
Política, Polícia, Cida-
des, Geral e Economia. 
Em uma publicação re-
cente, por exemplo, o 
jornal acompanhou uma 
operação da Polícia Civil 
contra um grupo suspei-
to de tráfico de drogas 
em diferentes municí-
pios.

JORNALISMO RE-
GIONAL COMO MAR-
CA

Um dos diferenciais 
da publicação é a aposta 
em assuntos diretamen-
te relacionados à reali-
dade de Mato Grosso.

Ao longo de sua his-
tória, o Centro Oeste 
Popular publicou entre-
vistas com autoridades, 
reportagens sobre pro-
blemas regionais e con-
teúdos relacionados a 
municípios do interior.

O acervo mostra 
que essa característica 
acompanha o jornal há 
anos. Em uma edição 
de 2024, por exemplo, a 
publicação reuniu en-
trevista com autorida-
de da saúde de Cuiabá, 
notícias sobre política 
municipal e estadual e 
reportagem sobre inves-

timentos em Chapada 
dos Guimarães.

Essa capilaridade 
ajuda a explicar a pre-
sença do veículo em di-
ferentes segmentos do 
Estado.

DA EDIÇÃO 
IMPRESSA AO 
AMBIENTE DIGITAL

]A transformação 
do mercado de comuni-
cação exigiu dos jornais 
tradicionais uma mu-
dança significativa de es-
tratégia.

O leitor deixou de 
depender exclusivamen-
te da edição impressa 
para acompanhar as 
principais notícias. A in-
formação passou a circu-
lar durante todo o dia, e 
os veículos precisaram 
desenvolver platafor-
mas digitais capazes de 

acompanhar essa veloci-
dade.

O Centro Oeste Po-
pular incorporou essa 
transformação. Além 
das edições impressas 
disponibilizadas digital-
mente, o portal mantém 
publicação contínua de 
notícias.

O resultado é uma 
operação que procura 
combinar a credibilidade 
construída ao longo dos 
anos com a velocidade 
exigida pelo jornalismo 
digital.

ESPAÇO PARA O 
DEBATE PÚBLICO

Outro aspecto im-
portante da trajetória 
do jornal é o espaço de-
dicado ao debate de te-
mas públicos.

Entrevistas, análi-
ses, reportagens e opi-
niões fazem parte da 
identidade editorial da 
publicação. Ao longo 
dos anos, políticos de 
diferentes grupos con-
cederam entrevistas ao 
veículo, permitindo que 
assuntos relacionados à 
administração pública 
e às eleições chegassem 
ao leitor.

Esse papel ganha 
importância especial-
mente em períodos elei-
torais, quando aumenta 
a demanda por informa-
ções sobre candidatos, 
propostas, pesquisas e 
movimentações políti-
cas.

MARCA QUE ATRA-
VESSA GERAÇÕES

A continuidade do 
Centro Oeste Popular 
também representa uma 
mudança geracional no 
consumo de informação.

Leitores que acom-
panharam o jornal ini-
cialmente pelo papel 
hoje podem acessar suas 
notícias pelo computa-
dor ou celular. Ao mesmo 
tempo, novas gerações 
passaram a conhecer a 
marca diretamente pelo 
ambiente digital.

Essa combinação en-
tre tradição e adaptação 
tecnológica tornou-se 
uma das características 
centrais do veículo.

UM DOS NOMES 
DE DESTAQUE DA IM-
PRENSA REGIONAL

Embora não exista, 
nas fontes públicas con-
sultadas, um ranking 
independente e atuali-
zado que permita afir-
mar objetivamente que 
o Centro Oeste Popu-
lar seja “o maior jornal 
de Mato Grosso”, sua 
trajetória, seu acervo e 
sua presença editorial 
sustentam a posição do 
veículo como um dos 
nomes de destaque da 
imprensa regional.

Mais do que uma 
publicação, o jornal 
construiu ao longo dos 
anos uma identidade 
associada à cobertura 
dos principais acon-
tecimentos de Mato 
Grosso.

Com mais de duas 
décadas de história, mi-
lhares de reportagens 
publicadas e presença 
simultânea no impres-
so e no digital, o Centro 
Oeste Popular segue 
ampliando seu espaço 
na comunicação mato-
-grossense e enfren-
tando o desafio perma-
nente de informar um 
Estado em constante 
transformação.


